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O projeto Rede Temática e Tecnologia do Asfalto, patrocinado pela 
PETROBRAS, tem como finalidade desenvolver um novo método de 
dimensionamento de pavimentos flexíveis, visto que os métodos atuais 
por vezes não atendem à durabilidade desejada. Para alcançar este 
objetivo, procurou-se conhecer melhor os materiais e métodos 
utilizados, acompanhando o desempenho de segmentos monitorados. 
Neste trabalho, deu-se continuidade ao monitoramento do segmento 
localizado na SC-415, que liga as cidades de Garuva e Itapoá, dando 
acesso ao Porto de Itapoá. O processo de avaliação dividiu-se em análise 
funcional e estrutural. O primeiro tipo abrangeu levantamentos de 
Irregularidade Longitudinal, Defeitos de superfícies, Afundamento de 
Trilha de Roda e Aderência pneu-pavimento. O segundo tipo englobou a 
retroanálise das bacias de deflexão, o cálculo da deformação de tração 
no fundo na camada de revestimento e a estimativa da vida útil de fadiga 
do pavimento. Observou-se que a faixa que dá acesso ao porto é mais 
solicitada que a que segue em sentido oposto, apresentando um rápido 
aparecimento de defeitos e  atingindo o final da sua vida útil quatro anos 
após a abertura ao tráfego. A faixa que liga Itapoá-Garuva teve um 
aparecimento e agravamento dos defeito em ritmo mais lento, estando 
previsto para o sexto ano de funcionamento o término da sua vida útil. 
 
Palavras-chave: Análise Funcional, Análise Estrutural, Pavimentos 







The project Thematic Network of Asphalt Technology, financed by 
PETROBRAS, has as objective develop a new method of flexible 
pavement design, since the actual methods do not reach the desired 
durability in most cases. To attain this goal, the study is trying to 
understand the materials and methods applied, by keeping up with the 
performance of monitored segments. It was given continuity to the 
monitoring of the segment located in SC-415, which connects the cities 
of Garuva and Itapoá, giving access to Itapoá’s Harbor. The evaluation 
process was divided in functional and structural analysis. The first type 
surveyed the International Roughness Index, Surface defects, Wheel 
Track Depression and Friction wheel-pavement. The bay deflections 
retroanalysis, the calculation of the tensile strain on the asphalt coating 
and the estimated fatigue lifespan, where encompassed in the structural 
part. It was realized that the lane which gives access to the Harbor, is 
more requested than opposite way, showing a fast crack appearance and 
reaching the end of the lifespan at the fourth year after the traffic 
opening. The lane going on the Itapoá-Garuva way had a slower arising 
and escalation of Suface defects, been foreseen for the sixth year of 
operation the end of its lifespan. 
 
Keywords: Funtional Analysis, Structural Analysis, Flexible Pavement, 
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1.1 CONSIDERAÇÕES INICIAIS 
 
No Brasil, o modal rodoviário tem participação de 61,1% no 
transporte de cargas e de 95% no transporte de pessoas. Nos últimos 10 
anos, a frota de veículos no país cresceu 110,4%, enquanto as rodovias 
federais tiveram um aumento de apenas 11,7% (CNT, 2016). 
A má qualidade dos pavimentos no país gera prejuízos na ordem 
de bilhões de reais todos os anos. Além da diminuição da segurança da 
via, pavimentos em más condições elevam o tempo de viagem e o 
consumo de combustível dos veículos, podendo refletir em um aumento 
de até 95% do custo de transporte, segundo a CNT (2016). 
Mesmo com a tamanha importância do modal, os métodos de 
dimensionamento de pavimentos são empíricos e obsoletos. O método 
empírico de dimensionamento mais utilizado no Brasil é o proposto pelo 
Eng. Murilo Lopes de Souza no ano de 1966 e revisado pela última vez 
em 1981. Desde então, houve um avanço significativo da tecnologia na 
área de pavimentação. 
A fim de desenvolver um novo método de dimensionamento de 
pavimentos, a PETROBRAS, em 2009, iniciou o projeto Rede Temática 
de Tecnologia do Asfalto. Na primeira etapa fez-se o acompanhamento 
da construção e a inserção dos materiais e métodos empregados em um 
banco de dados, relativos aos trechos monitorados. Atualmente, está em 
andamento a Fase II do projeto, a qual visa acompanhar o desempenho 
do pavimento em segmentos monitorados. O presente trabalho trata do 




1.2.1 Objetivo Geral 
 
O objetivo geral deste Trabalho de Conclusão de Curso é 
acompanhar o desempenho do Segmento Monitorado de Itapoá/SC (SC-
415). Serão analisados os resultados obtidos através dos levantamentos 
  
26 
realizados nos anos de 2011 a 2017. 
 
1.2.2 Objetivos Específicos 
 
Para atingir o objetivo geral do trabalho o pavimento será 
avaliado de forma funcional e estrutural. 
A avaliação funcional será dividida nas seguintes etapas: • Determinação da Irregularidade Longitudinal 
do segmento. • Definição do estado da superfície do 
pavimento através do levantamento dos defeitos e cálculo 
do Índice de Gravidade Global (IGG). • Quantificação do Afundamento da Trilha de 
Roda. • Classificação da aderência pneu-pavimento, 
pela obtenção da microtextura e macrotextura da superfície 
seguida do cálculo do International Friction Index (IFI). 
A avalição estrutural será dividida nas etapas: • Levantamento das deformações recuperáveis 
do pavimento, com o uso da Viga Benkelman (VB) e do 
Falling Weight Deflectometer (FWD). • Obtenção dos módulos de resiliência de cada 
camada do pavimento com auxílio do software BAKFAA 
de retroanálise. • Aplicação de simulações numéricas para 
determinação da vida útil do pavimento em termos de 
passagem do eixo padrão (N8,2t) necessárias para atingir a 
fadiga do revestimento asfáltico. 
 
1.3 CONTEÚDO E ORGANIZAÇÃO DO TRABALHO 
 
O presente trabalho organiza-se em seis capítulos, cujos 
conteúdos estão apresentados abaixo: 
 
Capítulo 1 – Introdução 
 
Apresentam-se os motivos da elaboração do trabalho, os seus 




Capítulo 2 – Revisão Bibliográfica 
 
Introduzem-se conceitos necessários para a elaboração do 
trabalho, presentes na literatura consultada. 
 
Capítulo 3 – Caracterização do Segmento 
 
Apresenta-se o segmento monitorado ao leitor, dando 
informações de localização, método de dimensionamento utilizado, 
espessura das camadas e materiais empregados. 
 
Capítulo 4 – Método de trabalho 
 
Explicam-se os métodos, equipamentos e softwares utilizados na 
realização dos levantamentos necessários para a análise funcional e 
estrutural do pavimento. 
 
Capítulo 5 – Apresentação e análise dos resultados 
 
Apresentam-se e discutem-se os resultados obtidos. 
 
Capítulo 6 – Conclusão 
 








2 REVISÃO BIBLIOGRÁFICA 
 
2.1 O PAVIMENTO 
 
“Pavimento é uma estrutura de múltiplas camadas de espessuras 
finitas, construída sobre a superfície final de terraplenagem” 
(BERNUCCI et al., 2008), tendo, segundo os autores, a principal função 
de propiciar uma boa qualidade de rolamento com conforto, economia e 
segurança. 
Tal estrutura, salienta Balbo (2007), é projetada para receber e 
transmitir os esforços provocados pelo tráfego para as camadas 
subjacentes, que normalmente apresentam menor resistência. Ainda 
conforme Balbo (2007), para que o pavimento funcione corretamente, 
todos os seus integrantes devem estar sujeitos a deformações 
compatíveis com a sua natureza, evitando, assim, ruptura ou danos 
prematuros em suas camadas. 
Flexível, Rígido e Semirrígido são as três classificações de 
pavimento definidas por Brasil (2006a), diferindo de acordo com os 
materiais empregados e a forma de distribuição de tensões e 
deformações. 
Os pavimentos flexíveis são normalmente compostos de quatro 
camadas: revestimento asfáltico, base, sub-base e reforço de subleito 
(BERNUCCI et al., 2008). Balbo (2007) descreve que as cargas 
impostas a esse tipo de estrutura se distribuem em campos concentrados, 
aplicando pressões elevadas no subleito em regiões próximas ao ponto 
de aplicação, sofrendo, segundo Brasil (2006a), deformações elásticas 




Figura 2.1 – Resposta dos pavimentos flexíveis 
 
Fonte: Balbo (2007). 
 
Os pavimentos rígidos são aqueles que transferem as tensões nele 
aplicadas, de maneira dispersa, ao subleito (BALBO, 2007). Embora 
seja comum afirmar que os pavimentos rígidos são compostos por 
concreto de cimento Portland na camada de revestimento, Balbo (2007) 
indica que há tipos de pavimentos asfálticos que se portam de maneira 
semelhante, conhecidos como full depth asphalt. 
 
Figura 2.2 – Resposta dos pavimentos rígidos 
 
Fonte: Balbo (2007). 
 
Os pavimentos semirrígidos são compostos por revestimento 
asfáltico e uma base cimentada por aglutinante com propriedades 
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cimentícias, apresentando características comuns aos outros dois tipos 
citados anteriormente. 
 
2.2 AVALIAÇÃO DO ESTADO DOS PAVIMENTOS 
 
“Os pavimentos são estruturas que em geral não apresentam 
ruptura súbita, mas sim deterioração funcional e estrutural acumuladas a 
partir de sua abertura ao tráfego”, definem Bernucci et al. (2008). 
Para acompanhar o desempenho e definir estratégias de 
intervenção no pavimento é necessário avaliar o seu estado funcional e 
estrutural. 
 
2.2.1 Avaliação funcional dos pavimentos 
 
2.2.1.1 Defeitos superficiais 
 
Bernucci et al. (2008) explicam que os defeitos de superfície são 
os danos ou deteriorações na superfície dos pavimentos asfálticos que 
podem ser identificados a olho nu. Os defeitos aqui apresentados são 
classificados tecnicamente de acordo com a terminologia definida pela 





Fenda é definida como qualquer descontinuidade na superfície do 
pavimento que conduza a aberturas de menor ou maior porte, podendo-




Fenda de largura capilar no pavimento, posicionada longitudinal, 
transversal ou obliquamente ao eixo da via. À vista desarmada, pode ser 
observada apenas a uma distância inferior a 1,50 m. 
Trinca 
 
Fenda existente no pavimento, facilmente visível à vista 
desarmada, com abertura superior à da fissura. Organizam-se quanto à 






FC-1:  Trincas com abertura superior à das fissuras e 
menor que 1,0 mm. 
FC-2:  Trincas com abertura superior a 1,0 mm e sem 
erosão nas bordas. 
FC-3:  Trincas com abertura superior a 1,0 mm e com 
erosão nas bordas. 
 
Nota: As trincas interligadas são classificadas como FC-2 e FC-3, 




a) Trinca isolada 
 
Trinca transversal (TTC/TTL) 
 
Trinca isolada com direção predominantemente ortogonal ao eixo 
da via. Denomina-se trinca transversal curta (TTC) quando apresentar 
extensão menor que 100 cm, e trinca transversal longa (TTL) quando 
maior que 100 cm. 
 
Trinca longitudinal (TLC/TLL) 
 
Trinca isolada com direção predominante paralela ao eixo da via. 
Denomina-se trinca longitudinal curta (TLC) quando apresentar 
extensão menor que 100 cm, e trinca longitudinal longa (TLL) quando 
maior que 100 cm. 
 
Trinca de retração (TRR) 
 
Trinca isolada não atribuída aos fenômenos de fadiga, mas sim à 
retração térmica do revestimento ou das camadas de base subjacentes. 
 
b) Trinca interligada 
 




Conjunto de trincas interligadas sem direções preferenciais, 
assemelhando-se ao aspecto do couro de jacaré, apresentando (JE), ou 
não (J), erosão nas bordas. 
 
Trinca tipo “Bloco” (TB/TBE) 
 
Trincas interligadas semelhante a blocos de lados bem definidos, 
podendo apresentar (TBE), ou não (TB), erosão nas bordas. 
 
Figura 2.3 – Trincas 
 




Afundamentos são deformações permanentes caracterizadas por 
depressões na superfície do pavimento longitudinais ao eixo da via, 
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podendo ser acompanhados ou não de solevamento. Há duas formas de 
ocorrência previstas, o afundamento plástico e o afundamento de 
consolidação. 
 
Afundamento plástico (ALP/ATP) 
 
É o afundamento causado pela fluência plástica de uma ou mais 
camadas do pavimento ou do subleito, acompanhado de solevamento. Se 
a sua extensão for de até 6,0 m é denominado afundamento plástico 
local (ALP); caso a extensão seja superior a este valor e localizar-se ao 
longo da trilha de roda, é nomeado afundamento plástico da trilha de 
roda (ATP). 
 
Afundamento de consolidação (ALC/ATC) 
 
É aquele causado pela consolidação diferencial de uma ou mais 
camadas do pavimento ou subleito, não sendo acompanhado de 
solevamento. Afundamentos com extensões inferiores a 6,0 m são 
denominados afundamento local de consolidação (ALC); caso a 
extensão ultrapasse este valor e ocorrer ao longo da trilha de roda, 




Figura 2.4 – Afundamentos 
 
Fonte: Brasil (2003a). 
 
Ondulação ou Corrugação (O) 
 
Para Balbo (1997), estas “apresentam-se como pequenas 
ondulações longitudinais, com pequenos comprimentos de onda e 
amplitude irregular, acompanhadas ou não de escorregamentos, 




Figura 2.5 – Ondulação 
  




Deslocamento do revestimento em relação à camada subjacente, 




Excesso de ligante betuminoso na superfície do pavimento, 
apresentando-se em forma de manchas (espelhamento), causado pela 




É o arrancamento progressivo do agregado do revestimento, 
dando uma aspereza superficial ao pavimento. Segundo Balbo (1997), 
ocorre normalmente em misturas com baixo teor de ligante. 
 
Panela ou buraco (P) 
 
Cavidade na superfície do pavimento que pode atingir as partes 






O remendo é o resultado da reparação das panelas, que ocorre nas 





Ocorre quando o buraco que originou o remendo atinge as 
camadas inferiores ao revestimento. Embora a identificação visual não 





É remendo que visa corrigir buracos que se encontram apenas na 
superfície do pavimento. É fruto da aplicação de uma camada 
betuminosa na superfície afetada. 
 
Figura 2.6 – Outros defeitos 
 




2.2.1.2 Determinação do IGG 
 
O Índice de Gravidade Global (IGG) é um índice combinado de 
falhas que nos permite classificar um trecho homogêneo de pavimento, 
em razão da ocorrência dos defeitos de superfície, atribuindo um 
conceito de condição do pavimento em função do valor encontrado, 
sendo regido pela norma DNIT 006/2003-PRO (BRASIL, 2003b). 
O processo de cálculo atribui fatores de ponderação a cada 
defeito mensurado, considerando a frequência relativa de estações com 
cada tipo de defeito (BRASIL, 2006b). 
Segundo Bernucci et al. (2008), o IGG não é determinado para 
toda a pista, mas sim, feito por amostragem, sendo esta determinada por 
especificação do DNIT. Em caso de pista simples, as estações são 
inventariadas a cada 20 m, alternando-se a faixa a cada avaliação. No 
caso de pista dupla, a cada 20 m, na faixa mais solicitada pelo tráfego, 
em cada uma das pistas. A superfície de avaliação compreende 3 m 
antes e após a estaca demarcada, totalizando uma área de 6 m de 
comprimento e largura igual à da faixa avaliada. 
A metodologia de cálculo  inicia-se pela multiplicação da 
frequência relativa de cada evento pelo seu respectivo fator de 
ponderação, a fim de ser determinado o valor do Índice de Gravidade 
Individual (IGI). O somatório destes índices (IGI), fornece o IGG. 
 
2.2.1.3 Irregularidade Longitudinal 
 
Para Bernucci et al. (2008), “A Irregularidade Longitudinal é o 
somatório dos desvios da superfície de um pavimento em relação a um 
plano de referência [...] que afeta a dinâmica do veículo, o efeito das 
cargas, a qualidade ao rolamento e a drenagem superficial”. 
Para quantificar a Irregularidade Longitudinal, utiliza-se o índice 
International Roughness Index (IRI), cuja unidade é medida em m/km. 
No Brasil, adota-se também outro indicador, chamado de Quociente de 
Irregularidade (QI), expresso em contagem/km, que diz respeito à 
quantidade de vibrações verticais de um sistema que simula a passagem 
de uma roda de um veículo (BERNUCCI et al., 2008). O Manual de 
Restauração do DNIT (BRASIL, 2006b) afirma que uma relação 








	QI  = Quociente de Irregularidade (cont./km); 
	IRI= Internation Roughness Index (m/km). 
 
2.2.1.4 Aderência pneu-pavimento 
 
“A principal propriedade do pavimento no que diz respeito à 
segurança [...] é a sua capacidade de proporcionar a adequada aderência 
entre a sua superfície e os pneus do veículo.” (BRASIL, 2006b) 
Há quatro classificações, segundo Bernucci et al. (2008), de 
textura de um pavimento, a saber: microtextura, macrotextura, 
megatextura e irregularidade. A fim de avaliar a aderência pneu-
pavimento, os valores que devem ser considerados são os de 
microtextura, os quais, conforme Mattos (2009), influenciam na 
resistência à derrapagem quando a velocidade é inferior a 50 km/h, e os 
de macrotextura, que exercem influência em velocidades superiores. 
Para Bernucci (2008), são consideradas como microtextura 
variações na superfície da via com comprimento de onda menor que 0,5 
mm, retratando, assim, a aspereza dos agregados empregados na mistura 
asfáltica. A macrotextura tem a faixa de comprimento de onda 
compreendida entre 0,5 mm e 50 mm, sendo dependente da 
configuração e disposição dos agregados. 
 
Figura 2.7 – Micro e macrotextura 
 
Fonte: Bernucci et al. (2008). 
 
A medição dos valores de micro e macrotextura podem ser feitas 
por uma diversidade de equipamentos. Para levantamento de 
microtextura, utilizam-se o Pêndulo britânico, o Grip Tester, entre 
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outros; já para macrotextura, podem-se citar o ensaio de Mancha de 
Areia, o Drenômetro e o Perfilômetro a Laser (APS, 2006). 
Para harmonizar os valores obtidos com diferentes equipamentos 
ou ensaios, uma pesquisa internacional conduzida pelo Permanent 
International Association of Road Congress (PIARC) deu origem ao 
parâmetro chamado International Friction Index (IFI), que classifica a 
via de acordo com as condições de atrito / derrapagem (BRASIL, 
2006b).  
 
Correlação entre macrotextura medida a laser e ensaio Mancha de 
Areia 
 
A macrotextura medida via laser ainda é muito recente no Brasil, 
de modo que os valores obtidos ainda não são classificados 
qualitativamente e não há limites propostos por órgãos nacionais. A fim 
de avaliar os resultados e compará-los com os ensaios de Mancha de 
Areia, utiliza-se a correlação proposta pela ASTM E1845 (ASTM, 
2015). 
 




	ETD= Estimated Texture Depth, estimativa da Mancha de Areia 
(mm); 
	MPD= Mean Profile Depth, resultado do Perfilômetro a Laser 
(mm). 
 
2.2.2 Avaliação estrutural dos pavimentos 
 
Para Balbo (2007), a avaliação estrutural consiste na 
caracterização dos elementos e variáveis estruturais do pavimento, 
descrevendo o seu comportamento mediante as cargas nele exercidas, 
assim como a sua capacidade de suporte para as demandas futuras de 
cargas. 
Segundo Bernucci et al. (2008), a capacidade de suporte de carga 
do pavimento é definida pelo seu dimensionamento. A solicitação 
estrutural, por sua vez, provém da repetição de cargas e se manifesta 
através de deformações, as quais podem ser elásticas/recuperáveis ou 
plásticas/permanentes. As deformações elásticas são responsáveis pela 
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maior parte do trincamento do pavimento, podendo levá-lo à ruptura por 
fadiga, enquanto as plásticas resultam em afundamentos localizados ou 
ao longo da trilha de roda. 
As avaliações estruturais, aplicadas aos segmentos homogêneos 
de rodovias, são separadas em dois tipos: as avaliações destrutivas e as 
não destrutivas. 
 
2.2.2.1 Método não destrutivo de avaliação estrutural 
 
Conforme Bernucci et al. (2008), para avaliar grandes extensões 
de rodovias quanto à mudança da capacidade de carga ao longo do 
tempo, é necessário repetir o ensaio que quantifica esta variação em uma 
quantidade considerável de pontos ao longo da superfície. O método 
mais adequado neste caso é o ensaio não destrutivo, o qual não danifica 
o pavimento durante a sua execução.  
Os métodos não destrutivos de avaliação estrutural consistem em 
tomadas de medidas de deflexões, em múltiplos pontos, impostas por 
carregamentos conhecidos (BALBO, 2007). Os equipamentos utilizados 
para realização deste ensaio são divididos em três diferentes tipos, os 
com carregamento quase-estático, os com carregamento vibratório e os 
de carregamento por impacto (BERNUCCI et al., 2008). De acordo com 
Balbo (2007), os dois equipamentos mais utilizados para esta finalidade 
no Brasil são a viga Benkelman, que impõe um carregamento quase-
estático, e o Falling Weight Deflectometer (FWD), que aplica um 
carregamento por impacto. 
Medidas de deflexão são tomadas em pontos a diferentes 
distâncias do ponto de aplicação de carga de forma a caracterizar uma 
bacia de deflexão (BALBO, 2007). A caracterização das bacias é 
importante, pois para a mesma medida de deflexão máxima, há 




Figura 2.8 – Bacias de deflexão 
 




A viga Benkelman é o equipamento de medida de deflexões mais 
utilizado no Brasil. O princípio de funcionamento do aparelho é o de 
braço de alavanca, onde há uma haste apoiada em um corpo de apoio e 
articulada respeitando a relação A/B, sendo A a porção da haste antes da 
articulação e B a porção após. Em uma extremidade da haste é aplicada 
a carga e na outra é tomada a medida de deflexão com um extensômetro 
(BALBO, 2007). 
O ensaio consiste em colocar a ponta de prova da viga 
exatamente abaixo do eixo, entre os pneus duplos de um caminhão de 
eixo simples com carregamento padrão de 8,2 t; tomar a medida de 
deflexão inicial; afastar o caminhão, tomando novas medidas a fim de 
caracterizar a bacia (BERNUCCI et al., 2008). 
Na maioria das vezes é obtida apenas a deflexão inicial e em mais 
um ponto a 25 cm do primeiro, possibilitando o cálculo da deflexão 
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máxima e do raio de curvatura, o qual representa um arco de parábola 
que passa pelos dois pontos. É possível obter a bacia de deflexão 
tomando número maior de medidas conforme o caminhão se afasta da 
ponta de carga, porém é um processo trabalhoso e de pouca precisão 
quando realizado com a viga convencional (BERNUCCI et al., 2008). 
 
Figura 2.9 – Outros defeitos 
 
Fonte: Elaboração própria. 
 
Falling Weight Deflectometer (FWD) 
 
O FWD, também chamado de defletômetro de impacto, conforme 
Medina (1997), “utiliza o carregamento dinâmico transiente em que um 
peso batente em queda choca-se contra uma placa metálica”. Com isso, 
“medem-se as deflexões máximas segundo um alinhamento que passa 
pelo centro da placa” (MEDINA, 1997). Nota-se que o resultado deste 
ensaio é sempre a bacia de deflexão daquele ponto. Como a aplicação da 
carga tem um tempo muito curto, Balbo (2007) considera que as 
parcelas de deformação viscoelásticas são pouco mobilizadas, 
simulando melhor, como afirma Pinto (1991 apud PÉREZ, 2016), as 
condições impostas pelo tráfego. 
O equipamento é totalmente automatizado e é rebocado por um 
veículo leve, o que lhe confere maior acurácia nas medições, maior 
produtividade e resultados independentes do operador. A inconveniência 
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da utilização do FWD é, além de seu valor elevado, a necessidade de 
calibração sofisticada (BERNUCCI et al., 2008). 
 
Figura 2.10 – Representação dos defletômetros de impacto 
 
Fonte: Brasil (2006b). 
 
Correlações entre os equipamentos FWD e Viga Benkelman 
 
As medidas de deflexão obtidas com o uso do FWD são 
geralmente menores que as obtidas com a viga Benkelman. Como as 
normas de projetos vigentes têm como referência a deflexão Benkelman, 
é necessário estabelecer uma correlação entre estes dois equipamentos 
(BALBO, 2007). 
Utilizou-se, no presente trabalho, o modelo de correlação 
desenvolvido na malha rodoviária de Santa Catarina por Borges (2001). 
 
	DFWD = 0,596×DVB +12,913 , com R
2 




	DFWD= deflexão estimada com FWD; 






Para aplicar o cálculo de tensão e deformação em um pavimento 
é necessário conhecer os módulos de resiliência de cada camada que 
constitui a sua estrutura. Como o dimensionamento em geral é feito 
apenas considerando os valores de CBR, não há, em princípio, esta 
informação. Mesmo quando conhecidos, estes módulos tendem a variar 
com o tempo e a passagem do tráfego (BERNUCCI, 2008). 
Para determinar os módulos de resiliência do subleito e das 
diferentes camadas que constituem o pavimento, emprega-se o processo 
de retroanálise, que calcula estes parâmetros através da interpretação das 
bacias de deflexão obtidas pelos ensaios não destrutivos (KAKUDA, 
2010). 
Há diversos programas de computador que realizam a 
retroanálise, podendo-se citar os seguintes: FEPAVE, ELSYM5, 
KENLAYER, REPAV e BAKFAA (PÉREZ, 2016). Estes softwares, 
conhecendo as respostas de tensão e deformação do pavimento, 
juntamente com as suas características geométricas, são capazes de 
inferir módulos de resiliência teóricos, nos quais as deflexões 
correspondentes aproximam-se ao máximo daquelas obtidas em campo 
(BALBO, 2007). Os erros quadráticos entre as deflexões calculadas e as 
medidas são expressos na Raiz do Valor Quadrático Médio (RMS) 
(PÉREZ, 2016). 
 
2.2.2.3 Análise de resposta à fadiga 
 
O fenômeno de fadiga é um processo de degradação da estrutura 
do pavimento, quando submetido a tensões e deformações consecutivas 
(PINTO, 1991 apud KAKUDA, 2010). 
O mecanismo de ruptura por fadiga se dá pelo trincamento das 
fibras inferiores do revestimento asfáltico, propagando-se por toda a 
espessura até a superfície da camada, sendo estas geradas das elevadas 
deflexões reversíveis a que são submetidos os pavimentos flexíveis 
(KAKUDA, 2010). Este tipo de degradação enfraquece também as 
camadas subjacentes ao revestimento e até mesmo o solo de fundação 
devido à penetração de água nas fendas (SANTOS, 2009). Em sua fase 
final, segundo Brasil (2006b), o fendilhamento por fadiga culmina em 





Figura 2.11 – Trincamento por fadiga 
 
Fonte: Santos (2009). 
 
A vida útil de fadiga de um material asfáltico pode ser expressa 
em razão do número de aplicações de carga necessárias até que o 
material atinja a ruptura, sob um determinado estado de tensões 
(KAKUDA, 2010). A equação que expressa este conceito é dada por 
Brasil (2006b): 
 




	N = número de repetições devidas ao carregamento até o início 
do trincamento por fadiga; 
	 =deformação específica máxima de tração ocorrente na mistura betuminosa sob a ação do carregamento (μm); 





Figura 3.2 – Localização da rodovia 
 
Fonte: Google Maps. 
 
O tráfego imposto à rodovia é em grande parte gerado para o 
abastecimento do porto de Itapoá, fato que faz com que a faixa Garuva-
Itapoá seja solicitada por caminhões com contêiner cheio e a faixa 
Itapoá-Garuva receba estes mesmos caminhões retornando do porto com 
contêiner vazio, por isto é esperado que a evolução dos defeitos ocorra 
de forma diferente em cada faixa. 
 
3.2 DIMENSIONAMENTO DO PAVIMENTO 
 
O dimensionamento da estrutura do pavimento, feito pelo método 
do Eng. Murilo Lopes de Souza (DNER, 1981), considerou o número N 
de projeto igual a 1,16x107. A espessura das camadas no segmento 
monitorado em campo são, de acordo com o “As Built” SOTEPA 





Figura 3.3 – Camadas executadas em campo 
 
Fonte: SOTEPA (2012). 
 
3.3 CAMADA FINAL DE TERRAPLENAGEM / SUB-BASE 
 
O projeto inicial previa no trecho monitorado um CBR de 9,6% 
com a compactação de 95% do PN no subleito, de modo que seria 
necessário uma sub-base do tipo macadame seco de 17 cm de altura. A 
alta pluviosidade da região durante a fase de execução da obra 
impossibilitou atingir as especificações de projeto, portanto, foi 
necessário alterá-lo. No novo projeto, executou-se uma camada de 60 
cm de rocha detonada de origem gnáissica sobre a camada final de 
terraplenagem. Na sua cota superior, espalhou-se pó de pedra a fim de 
propiciar o travamento da estrutura. 
O módulo de resiliência da camada final de terraplenagem e o da 
sub-base foram estimados pelo método da retroanálise, que pode ser 




Figura 3.4 – Aspecto da camada final de terraplenagem 
 
Fonte: Trichês (2014). 
 
Figura 3.5 – Aspecto da camada final de terraplenagem 
 




Figura 3.6 – Espalhamento da rocha detonada 
 
Fonte: Trichês (2014). 
 
Figura 3.7 – Camada de travamento com pó de pedra 
 




A base do pavimento é constituída por 14 cm de brita graduada 
de origem gnáissica, cuja granulometria se encaixa na faixa “I” do 
DEINFRA/SC ou faixa “A” do DNIT. As características do traço podem 
ser vistas na Figura 3.9. 
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O módulo de resiliência da camada de base foi estimado pelo 
método da retroanálise, que pode ser encontrado no Capítulo 5 do 
presente trabalho. 
 
Figura 3.8 – Execução da camada de base 
 




Figura 3.9 – Faixa granulométrica e informações gerais do material 
empregado na base 
 




3.5 REVESTIMENTO ASFÁLTICO 
 
A camada de revestimento asfáltico, segundo o método de 
dimensionamento do DNER (1981), deveria possuir 10 cm de espessura, 
caso fosse constituído de CAUQ convencional. Como foi utilizado 
CAUQ Borracha, que é mais resistente à fadiga, reduziu-se esta 
espessura para 6 cm de acordo com a recomendação de Caltrans (apud 
FONTES, 2009). 
 
Tabela 3.1 – Espessuras recomendadas 
Espessura calculada para 
mistura convencional (cm) 
Espessuras recomendadas pelo Caltrans 
(1992) 









Fonte: Adaptado de Caltrans (apud FONTES, 2009) 
 
A dosagem da mistura foi feita conforme a metodologia de 
Marshall, e a faixa granulométrica do agregado utilizado corresponde à 
faixa IV-B do Instituto do Asfalto ou à faixa B do DNIT. Características 
mais detalhadas do material pétreo e da mistura asfáltica são 




Figura 3.10 – Características da mistura asfáltica 
 




Figura 3.11 – Obra finalizada 
 




4 MÉTODO DE TRABALHO 
 
O método de trabalho foi divido em três etapas, a avaliação 
funcional do pavimento, a avaliação estrutural e a estimativa da sua vida 
útil. 
 
4.1 AVALIAÇÃO FUNCIONAL DO PAVIMENTO 
 
A avaliação funcional do pavimento é constituída dos 
levantamentos da Irregularidade Longitudinal; Defeitos de Superfície e 
cálculo do Índice de Gravidade Global (IGG); Afundamento da Trilha 
de Roda; medidas de micro e macrotextura, seguidas do cálculo do 
International Friction Index (IFI). 
 
4.1.1 Irregularidade Longitudinal 
 
O levantamento dos dados de Irregularidade Longitudinal no 
segmento monitorado foi feito em duas oportunidades, a primeira, 
realizada em 2014 pelo Instituto Alberto Luiz Coimbra de Pós-
Graduação e Pesquisa em Engenharia do Rio de Janeiro 
(COPPE/UFRJ), e a segunda, no mês de maio de 2016 pela BR 
Distribuidora SA, e em ambas as oportunidades utilizou-se o aparelho 




Figura 4.1 – Perfilômetro a Laser 
 
Fonte: Trichês (apud PÉREZ, 2016). 
 
Adotou-se o valor de IRI como a média das medições de 
irregularidade em cada estaca, que, por sua vez, foi obtido pela média 
das leituras registradas nos sensores L1, L3 e L5. Contabilizaram-se 16 
medidas em cada faixa de rolamento, totalizando 32 pontos no 
segmento. 
 
Figura 4.2 – Posicionamento dos módulos Laser 
 
Fonte: Relatório do levantamento com Perfilômetro a Laser. 
 
Os valores obtidos foram classificados de acordo com o Manual 




Tabela 4.1 – Classificação dos valores de Irregularidade 
 
Fonte: Adaptado de Brasil (2006b). 
 
A Agência Reguladora de Transporte do Estado de São Paulo 
(ARTESP, 2014) estabelece um valor de IRI ≤ 2,69 m/km para 
aceitação de rodovias concessionadas no estado de São Paulo, 
considerando trechos de no mínimo 200 m e máximo 1.000 m de 
extensão. 
 
4.1.2 Levantamento de Defeitos de Superfície e cálculo do IGG 
 
Os levantamentos dos defeitos de superfície no segmento 
monitorado foram realizados pelo Laboratório de Pavimentação da 
Universidade Federal de Santa Catarina em ambas as faixas de 
rolamento nos anos de 2012, 2015, 2016 e 2017. No ano de 2017, 
apenas a faixa mais solicitada (Garuva-Itapoá) foi inventariada. Os 
defeitos levantados foram os seguintes: • Trincas FC1, FC2 e FC3 • Afundamento plástico e de consolidação • Ondulação • Panela • Escorregamento • Exsudação • Desgaste • Remendo 
Todos os defeitos, encontrados em campo, foram demarcados e 
medidos. Consideraram-se, para todas as trincas do tipo FC1, 0,20 m de 
largura. Compararam-se os resultados obtidos com os levantamentos 
anteriores, a fim de acompanhar a evolução das patologias. 
Para Brasil (2006b), quando a porcentagem de área trincada for 
superior a 20%, tem-se um indicativo de comprometimento estrutural da 
rodovia. Comparou-se, com o limite proposto, a porcentagem de área 
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trincada em relação à área total da faixa de rolamento e em relação 
apenas à área das trilhas de roda (1,2 m de largura por trilha). 
 
Cálculo do IGG 
 
Para o cálculo do Índice de Gravidade Global (IGG), divide-se o 
segmento em seções amostrais, segundo a norma DNIT PRO 006/2003 
(BRASIL, 2003b), e estas devem ser espaçadas a 20 m uma da outra, 
alternando-se a faixa de rolamento. Cada amostra deve ter 6 m de 
comprimento e largura igual à da faixa, neste caso 3,5 m. Uma vez 
definidas as áreas avaliadas, preenche-se a planilha de cálculo do IGG. 
 
Tabela 4.2 – Cálculo do IGG 
 
Fonte: Adaptado de Brasil (2006b). 
 
A frequência absoluta corresponde ao número de estações que 
contêm um determinado defeito. A frequência relativa equivale à 
porcentagem de estações amostradas que contêm o defeito em questão, 











	fr = frequência relativa; 
	fa= frequência absoluta; 
	n= número de estações inventariadas. 
 
O Índice de Gravidade Individual (IGI) de cada defeito consiste 
na multiplicação do seu fator de ponderação, que pode ser obtido na 
Tabela 4.2, pela sua respectiva frequência relativa. 
 




	IGI= Índice de Gravidade Individual; 
	fr = frequência relativa; 
	fp= fator de ponderação. 
 
Para o cálculo do IGI referente ao afundamento da trilha de roda, 
calcula-se primeiro a média dos afundamentos (F) e a variância (FV). O 








, se F ≤ 30 (4.3) 
 
	IGIF = 40 , se F > 30 (4.4) 
 
	IGIFV = FV , se FV ≤ 50 (4.5) 
 






	IGIF = Índice de Gravidade Individual do valor do médio das 
flechas da trilha de roda;  
	IGIFV = Índice de Gravidade Individual da variância das flechas 
de trilha de roda;  
	F = média aritmética das flechas de trilha de roda (mm); 
	FV = média aritmética das variâncias das flechas de trilha de 
roda (mm). 
 
Por fim, o IGG equivale ao somatório dos valores de IGI. 
 




	IGG= Índice de Gravidade Global; 
	IGI= Índice de Gravidade Individual. 
 
Os valores de IGG são classificados por Brasil (2006b) de acordo 
com a Tabela 4.3. 
 
Tabela 4.3 – Classificação de valores de IGG 
Conceitos Limites 
Ótimo 0 < IGG ≤ 20 
Bom 20 < IGG ≤ 40 
Regular 40 < IGG ≤ 80 
Ruim 80 < IGG ≤ 160 
Péssimo IGG > 160 
 
Fonte: Brasil (2003b). 
 
A ARTESP (2014), estabelece um valor de IGG ≤ 30 para 
aceitação de rodovias concessionadas no Estado de São Paulo, 
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considerando trechos de no mínimo 200 m e máximo de 1.000 m de 
extensão. 
 
4.1.3 Afundamento de Trilha de Roda 
 
Nos anos de 2012, 2014, 2015, 2016 e 2017 foram coletados 
dados de Afundamento de Trilha de Roda no segmento monitorado. Em 
2012, 2015, 2016 e 2017 os valores de afundamento do bordo externo 
foram obtidos pelo laboratório de pavimentação da UFSC com régua e 
uma barra de 1,20 m de comprimento, formando um esquema de 
medição semelhante à treliça metálica. 
 
Figura 4.3 – Levantamento de Afundamento de Trilha de Roda 
 
Fonte: Laboratório de Pavimentação UFSC. 
 
Nos anos de 2014 e 2016, utilizou-se o equipamento Perfilômetro 
a Laser na obtenção dos valores de Afundamento de Trilha de Roda. Os 
levantamentos foram realizados em 2014 pela COPPE/UFRJ e em 2016 
pela BR Distribuidora SA. Nota-se que em 2016 foram obtidos dados 
tanto via laser, quanto via treliça. 
A ARTESP (2014) estabelece um valor máximo de 7 mm da 
flecha da trilha de roda para aceitação de rodovias concessionadas no 
estado de São Paulo, considerando trechos de no mínimo 200 m e 




4.1.4 Aderência pneu-pavimento 
 
Para avaliar o desempenho da aderência pneu-pavimento e 
calcular o índice IFI, foram utilizados os métodos e equipamentos 





No ano de 2014 e 2016 as medidas de microtextura foram obtidas 
com o equipamento Grip Tester. Em 2014 o ensaio foi realizado pela 
COPPE/UFRJ e em 2016, pela BR Distribuidora SA. 
 
Figura 4.4 – Grip Tester 
 
 
Fonte: Pérez (2016). 
 
O Grip Tester é um equipamento rebocável que possui três rodas, 
sendo a roda central a responsável pelas medições de microtextura do 
pavimento (APS, 2006). Para a realização do levantamento, o 
equipamento foi rebocado aproximadamente a 24 km/h, e uma película 
d’água, com cerca de 1 mm de espessura, foi aspergida à frente da roda 
central, fazendo com que o ensaio se desse em condições de 













	GN= Grip Number; 
	Fv= Força vertical; 
	Fh= Força horizontal. 
 
O valor de Grip Number é comparado com os parâmetros 
estabelecidos pela Agência Nacional de Aviação Civil (ANAC, 2012), 
visto que o Manual de Restauração de Pavimentos Asfálticos (BRASIL, 
2006b) não apresenta classificação para valores de microtextura obtidos 
com este equipamento. A ANAC (2012) estabelece para os valores de 




No ano de 2015 os valores de microtextura do pavimento foram 
coletados com o Pêndulo Britânico pelo Laboratório de Pavimentação 
da UFSC. 
 
Figura 4.5 – Pêndulo Britânico 
 




Esse equipamento é munido de um braço pendular, cuja 
extremidade contém uma sapata recoberta de borracha, a qual é atritada 
contra a superfície do pavimento umedecida (BERNUCCI et al., 2008). 
Obtém-se, deste, o Valor de Resistência a Derrapagem (VRD) como um 
indicador numérico da microtextura. 
No processo de coleta de dados realizado pela UFSC, o valor de 
VRD em cada estaca provém da média de quatro medidas paralelas ao 
eixo da via. 
Brasil (2006b) divide a microtextura obtida através deste método 
em sete diferentes classes, sugerindo, ainda, que a superfície sempre 
possua VRD ≥ 55. 
 
Tabela 4.4 – Classificação de valores de VRD 
Classes VRD 
Perigosa < 25 
Muito Lisa 25 - 31 
Lisa 32 - 39 
Insuficientemente Rugosa 40 - 46 
Medianamente Rugosa 47 - 54 
Rugosa 55 - 75 
Muito Rugosa > 75 
Fonte: Adaptado de Brasil (2006b). 
 
Mancha de Areia 
 
Nos anos de 2014 e 2015 a macrotextura foi quantificada pelo 
método da Mancha de Areia, sendo em 2014 o levantamento realizado 
pela COPPE/UFRJ e em 2015, pelo Laboratório de Pavimentação da 
UFSC. 
Este ensaio consiste no espalhamento de um volume conhecido 
de uma areia padrão até o preenchimento completo dos vazios da 
superfície avaliada. Com a medida do volume utilizado e do diâmetro da 












	HS= altura de areia (mm); 
	V = volume de areia (mm3); 
	D= Diâmetro médio da mancha (mm). 
 
Figura 4.6 – Ensaio de Mancha de Areia 
 
Fonte: Laboratório de pavimentação UFSC. 
 
Nos levantamentos realizados pela UFSC, o valor adotado de HS, 
para cada estaca avaliada, foi a média de quatro medidas tomadas 
perpendicularmente ao eixo da via. 
Brasil (2006b) fornece uma classificação qualitativa para os 
valores de macrotextura mensurados pelo ensaio de Mancha de Areia, 
sugerindo que a superfície se mantenha com os valores de HS entre 0,6 
mm e 1,2 mm. Segundo Bernucci et al. (2008), estes limites garantem a 




Tabela 4.5 – Classificação de valores de Mancha de Areia 
 
Fonte: Adaptado de Brasil (2006b). 
 
Perfilômetro a Laser 
 
No ano de 2016 o valor da macrotextura foi obtido pela BR 
Distribuidora SA, com o uso do Perfilômetro a Laser. 
Em cada estaca o leitor laser avalia um segmento de 100 mm, 
dividindo-o em duas partes iguais. Em cada metade é calculada a 
diferença de altura entre o ponto mais alto da superfície e o nível médio 
da textura. A média aritmética entre os valores obtidos é chamada de 
Mean Segment Depth (MSD). A média dos valores de MSD, obtidos em 
cada estaca, é chamada de Mean Profile Depth (MPD), segundo a norma 




Figura 4.7 – Leitura Laser 
 
Fonte: ASTM (2015). 
 
Como se trata de um método de avaliação funcional do 
pavimento muito recente no Brasil, ainda não há classificação e limites 
para os valores obtidos, portanto, utilizou-se a correlação apresentada na 
equação 2.2 para converter os resultados de MPD para valores de altura 
de areia (HS). 
 
Cálculo do IFI 
 
O roteiro de cálculo do IFI inicia-se pela determinação da 
velocidade de referência (Sp), aplicando-se a equação 4.10. Os 
parâmetros a e b dependem do tipo de levantamento utilizado na 
obtenção da macrotextura. Para os métodos aplicados neste trabalho, 










	SP = constante da velocidade de referência; 
	Tx= medida de macrotextura; 
	a ,	b = constantes relacionadas ao método de obtenção da 
macrotextura. 
 
Tabela 4.6 – Métodos utilizados na obtenção de macrotextura 
Ensaio a b 
Perfilômetro a Laser 14,2 89,7 
Mancha de Areia -11,6 113,6 
Fonte: Adaptado de PIARC (1992 apud APS, 2006). 
 
No passo seguinte, ajusta-se o valor de microtextura medido para 
um valor de atrito referente à velocidade de 60 km/h (FR60). O valor da 
velocidade (S) para cada tipo de equipamento utilizado consta na Tabela 
4.7. Durante a execução dos levantamentos com Grip Tester, registrou-
se a velocidade do ensaio, portanto, para este caso, adota-se a 







	FR60= valor de atrito referente à velocidade de 60 km/h; 
	FRS= valor de microtextura; 
	S = velocidade de realização do ensaio; 
	SP = constante da velocidade de referência. 
 
Tabela 4.7 – Equipamentos utilizados para obtenção de microtextura 
 




Por último, calcula-se o valor do atrito harmonizado de referência 
(F60), segundo a equação 4.12, onde os parâmetros A, B e C são 
constantes que dependem dos equipamentos utilizados, podendo ser 
obtidas na Tabela 4.7. 
 
	F60 = A+B×FR60 +C×Tx  (4.12) 
 
Onde: 
	F60= valor de atrito harmonizado referente à velocidade de 60 
km/h; 
	FR60= valor de atrito referente à velocidade de 60 km/h; 
	A,	B ,	C  = constantes relacionadas ao equipamento utilizado na 
obtenção da macrotextura; 
	Tx= medida de macrotextura. 
 
O resultado final do cálculo é o valor de F60, que pode ser 
classificado de acordo com o DNIT (BRASIL, 2006b). 
 
Tabela 4.8 – Classificação de valores de IFI 
Conceito Limites 
Péssimo IFI < 0,06 
Ruim 0,06 ≤ IFI ≤ 0,12 
Regular 0,12 < IFI ≤ 0,16 
Bom 0,20 ≤ IFI ≤ 0,30 
Ótimo IFI > 0,30 
Fonte: Adaptado de Brasil (2006b). 
 
A ARTESP estabelece um limite mínimo de 0,22 para o valor de 
IFI (F60) em obras rodoviárias novas. 
 
4.2 AVALIAÇÃO ESTRUTURAL DO PAVIMENTO 
 
Realizou-se a avaliação da condição estrutural do pavimento por 
meio de levantamentos deflectométricos e de auxílio de software de 
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retroanálise. Os ensaios realizados foram todos do tipo não destrutivo, 
sendo, em 2011, executados com a Viga Benkelman, e nos anos de 2014 
e 2016, com FWD. 
 
4.2.1 Estudo de Tráfego 
 
Nesta etapa de avaliação, faz-se necessário conhecer as previsões 
de passagem de carga no segmento monitorado. O estudo de tráfego 
original, apresentado na Tabela 4.9 e utilizado no dimensionamento do 
pavimento, foi atualizado pelo estudo de Pérez (2016). Os novos valores 
de N8,2t estão apresentados na Tabela 4.10. Vale ressaltar que ambos os 
estudos foram feitos pelo método USACE. 
 




2012 8,68E+05 8,68E+05 
2013 9,34E+05 1,80E+06 
2014 9,92E+05 2,79E+06 
2015 1,05E+06 3,84E+06 
2016 1,11E+06 4,95E+06 
2017 1,18E+06 6,13E+06 
2018 1,25E+06 7,38E+06 
2019 1,33E+06 8,71E+06 
2020 1,41E+06 1,01E+07 
2021 1,49E+06 1,16E+07 








2012 8,68E+05 8,68E+05 
2013 9,34E+05 1,80E+06 
2014 9,92E+05 2,79E+06 
2015 1,05E+06 3,84E+06 
2016 3,00E+06 6,84E+06 
2017 4,94E+06 1,18E+07 
2018 5,59E+06 1,74E+07 
2019 6,33E+06 2,37E+07 
2020 7,17E+06 3,09E+07 
2021 8,13E+06 3,90E+07 
Fonte: Pérez (2016). 
 




Em 2011 foi utilizada a Viga Benkelman convencional com 
dimensão de braço a/b:2/1 e carga aplicada por um eixo simples de 8,2 t 
para obtenção dos valores de deflexão máxima (D0) em cada estaca do 
segmento monitorado. Este levantamento deflectométrico foi realizado 
pela empresa SOTEPA, ainda antes da abertura ao tráfego. 
A constituição básica do equipamento compreende uma viga 
horizontal apoiada sobre três pés, sendo um traseiro e dois dianteiros. 
Um braço de prova é rotulado na parte frontal da viga de referência, 
tendo a sua porção maior posicionada diante da viga, e a menor, sob ela. 
A ponta do braço de prova deve tocar o pavimento no ponto a ser 
ensaiado, enquanto na outra extremidade aciona-se um extensômetro, 
solidário à viga, sensível a 0,01 mm (BRASIL, 2006b). O valor de D0 é 




Figura 4.8 – Esquema de funcionamento Viga Benkelman 
 
Fonte: Brasil (2006b). 
 
	D0 = (Li  (4.13) 
 
Onde: 
	D0 = Deflexão máxima do pavimento (0,01 mm); 




= leitura final (0,01 mm);; 
	F = constante da viga, relação entre a parte maior e a menor do 
braço de prova. 
 
Falling Weight Deflectometer (FWD) 
 
Em 2014 a COPPE/UFRJ e em 2016 a BR Distribuidora SA 
realizaram o levantamento deflectométrico, de cada estaca do segmento 
monitorado, utilizando o sistema FWD. 
Segundo Bernucci et al. (2008), FWD são os equipamentos mais 
atuais de medida dos deslocamentos elásticos de um pavimento. O 
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ensaio consiste em infligir um impacto por queda de um peso a uma 
determinada altura sobre amortecedores que comunicam o choque a uma 
placa metálica apoiada sobre o pavimento no ponto de leitura da 
deflexão máxima. No caso de Itapoá, sete medidas de deflexão foram 
obtidas a cada impacto, sendo elas: D0, D1, D2, D3, D4, D5, D6, 
distantes, respectivamente, 0, 20, 30, 45, 60, 90, 120 cm do ponto da 
aplicação da carga. 
 
Figura 4.9 – FWD 
 
Fonte: Trichês (2014). 
 
Evolução das deflexões máximas (D0) 
 
É possível acompanhar a evolução das deflexões D0 através dos 
dados dos levantamentos realizados em três oportunidades, porém é 
necessário recorrer a modelos de correlação entre a Viga Benkelman e o 
FWD, visto que foram aplicados os dois tipos de equipamento na 
realização dos levantamentos. Adotou-se a correlação proposta por 
Borges (2001) expressa na equação 2.3. 
Os valores de D0 foram comparados com a Deflexão Admissível 
proposta pelo método de dimensionamento TECNAPAV, calculada 
através da equação 4.14, sendo, esta, convertida também para valores de 
FWD. 
 





	Dadm= Deflexão Admissível; 
	N = número de repetições de carregamento previsto pelo estudo 
de tráfego. 
 
4.2.3 Retroanálise das bacias de deflexão 
 
Para obter o módulo de resiliência de cada camada que constitui o 
pavimento, utilizou-se o software de retroanálise BAKFAA 
desenvolvido pela Federal Aviation Administration (EUA), que se 
baseia na Teoria de Sistema de Camadas Elásticas e utiliza a função de 
mínimos quadrados para reduzir os desvios entre os valores medidos e 
os calculados pelo programa (PÉREZ, 2016). A retroanálise foi feita de 
2 maneiras. Na primeira calculou-se o módulo de resiliência das quatro 
camadas que constituem o pavimento, enquanto na segunda manteve-se 
o módulo do revestimento constante e calculou-se apenas os resultados 
da base, sub-base e subleito. O módulo do revestimento adotado na 
segunda maneira foi 3.159 MPa, que equivale a parte real do ensaio de 
reologia executado por Pérez (2016) a 20° C e uma frequência de 10 Hz, 




Figura 4.10 – Tela de abertura BAKFAA 
 
Fonte: Elaboração própria. 
 
Ao iniciar, seleciona-se o sistema de unidade que se deseja 
trabalhar, e neste caso adotou-se o sistema “Metric”. No passo seguinte, 
informa-se ao programa as características do pavimento, sendo elas o 
módulo de resiliência estimado de cada camada, o coeficiente de 
Poisson, a aderência em relação à camada vizinha (sendo 1 para 





Tabela 4.11 – Dados de entrada 
 
Fonte: Elaboração própria. 
 
Uma vez inseridos os dados referentes ao pavimento, é necessário 
informar ao programa em quais camadas deseja-se inferir um valor de 
módulo de resiliência, bastando, para isso, selecionar a caixa “Layer 
Changeable” ao lado direito de cada item. Na caixa “Evaluation Depth”, 
que indica a profundidade da análise do programa, insere-se o valor 0. 
Como neste levantamento não houve leitura de sensores posicionados 
antes do ponto de aplicação de carga, seleciona-se a caixa “Delete 
negative offset sensors”. No campo “Plate Radius” e “Plate Load”, 
devem ser informados o raio e a carga aplicada na placa, 
respectivamente. Os últimos dados que devem ser colocados são a 
posição de cada sensor em relação ao ponto de aplicação de carga e a 
deflexão medida em cada um deles. Quando todos os dados descritos 
forem inseridos no BAKFAA, clica-se em “Backcalculate” para que o 




Figura 4.11 – Inserção de dados BAKFAA 
 
Fonte: Elaboração própria. 
 
Ao fim do processo iterativo, o programa fornece os módulos de 
resiliência estimados para cada camada, as deflexões teóricas obtidas, 
comparando-as em um gráfico com as deflexões medidas, bem como o 
valor do erro RMS, que Livneh (apud FERNANDES, 2000) recomenda 




Figura 4.12 – Resultado da retroanálise BAKFAA 
 
Fonte: Elaboração própria. 
 
Nas estacas em que o valor de RMS foi superior a 3, calculou-se 
o erro relativo de cada medida de deflexão segundo a equação 4.15. 
Estes valores, por sua vez, foram comparados com os erros admissíveis 









	E = Erro relativo (%); 
	dm= deflexão medida; 




Tabela 4.12 – Erros admissíveis 








Fonte: Adaptado de Fernandes (2000). 
 
4.2.4 Deformação de tração na parte inferior da camada de 
revestimento 
 
O software utilizado para calcular a deformação de tração na 
parte inferior da camada de revestimento foi o WESLEA, desenvolvido 
pela Auburn University do estado do Alabama nos Estados Unidos, o 
qual faz a análise de deformações lineares de camadas elásticas. 
Primeiramente informa-se ao programa, na janela “Units”, que se 
deseja trabalhar com o sistema métrico de unidades. Inserem-se na 
janela “Structural Information” os módulos de resiliência calculados no 
software BAKFAA, os coeficientes de Poisson, as espessuras e a 





Figura 4.13 – Informação estrutural WESLEA 
 
Fonte: Elaboração própria. 
 
Na janela “Loads” em “Loading Configuration” seleciona-se 
“Other” para que seja possível escolher a dimensão e a distância entre os 
pneus. Para analisar a passada de um eixo sobre a via, coloca-se o 
número 1 na caixa “Total Number of Load Applications”. Em “Number 
of Loads” coloca-se 2, o que indica que será aplicada a carga dos dois 
pneus de um determinado lado de um eixo simples. Na caixa “Load 
Magnitude” insere-se o valor da carga aplicada por cada pneu, que no 
caso do eixo de 8,2 t, vale 20,1 kN. Dividindo-se este valor pela área de 
aplicação, considerando que o raio da área de contato vale 10,8 cm, 
obtêm-se 548,62 kPa, valor que deve ser inserido no campo “Tire 
Pressure”. Nas posições de aplicação de carga, “Location Data”, 
colocaram-se X=0 cm e Y=0 cm para o primeiro ponto e X=31 cm e 
Y=0 cm para o segundo, considerando a distância centro a centro dos 




Figura 4.14 – Cargas WESLEA 
 
Fonte: Elaboração própria. 
 
Na janela “Evaluation Location” coloca-se o número 2 na caixa 
“Number of Locations” para que sejam avaliados dois pontos distintos 
quanto à deformação de tração. Os pontos avaliados encontram-se na 
parte inferior do revestimento, sendo um exatamente abaixo do centro 
de um pneu e outro na metade da distância entre eles. Para isto, coloca-
se no primeiro ponto X=0 cm, Y=0 cm e Z=6 cm e no segundo X=15,5 




Figura 4.15 – Locais de avaliação WESLEA. 
 
Fonte: Elaboração própria. 
 
O resultado calculado pelo software é obtido na janela “Weslea 
Output” nas caixas de “Normal MicroStrain”, sendo que o número 
negativo de maior módulo representa a deformação de tração na parte 
inferior do revestimento. 
 
Figura 4.16 – Dados de saída WESLEA 
 




4.2.5 Estimativa da vida útil do pavimento 
 
Para estimar a vida útil de fadiga do pavimento, utiliza-se a 
equação 2.4. Os coeficientes k e n deste segmento de asfalto-borracha 
foram definidos pelo estudo de Pérez (2016), resultando na equação 
4.16. O valor de εt utilizado no cálculo foi o resultante da análise 
realizada com o software WESLEA. O N calculado foi comparado com 







= número de repetições devidas ao carregamento até o início 
do trincamento por fadiga; 
=deformação específica máxima de tração ocorrente na 









5 APRESENTAÇÃO E ANÁLISE DOS RESULTADOS 
 
5.1 ANÁLISE FUNCIONAL 
 
5.1.1 Avaliação da Irregularidade Longitudinal 
 
Os resultados dos levantamentos de Irregularidade Longitudinal 
realizados pela COPPE/UFRJ em 2014 e pela BR Distribuidora SA em 
2016 encontram-se no Anexo A. 
A Figura 5.1 apresenta graficamente a média e o desvio padrão 
dos valores de IRI para cada faixa de rolamento dos dois anos 
levantados, bem como o limite de aceitação proposto pela ARTESP 
(2014). As Figuras 5.2 e 5.3 apresentam a Irregularidade de cada estaca 
do segmento e os limites de cada conceito proposto pelo DNIT 
(BRASIL, 2006b). 
Verifica-se que houve um aumento da Irregularidade 
Longitudinal em ambas as faixas no ano de 2016, quando comparado 
com a medição de 2014, passando do conceito Bom para Regular, a 
faixa Garuva-Itapoá, ultrapassando, também, o limite proposto pelas 
ARTESP (2014). A faixa Itapoá-Garuva evoluiu do conceito Excelente 
para Bom. Os valores de IRI mais elevados no sentido Garuva-Itapoá 





Figura 5.1 – Comparação dos valores de IRI 
 




Figura 5.2 – Comparação ponto-a-ponto IRI 2014 
 




Figura 5.3 – Comparação ponto-a-ponto IRI 2016 
 
Fonte: Elaboração própria. 
 
5.1.2 Avaliação dos Defeitos de Superfície 
 
O acompanhamento da evolução dos defeitos de superfície e o 
cálculo de área trincada baseiam-se nos levantamentos realizados nos 
anos de 2012, 2015, 2016 e 2017, sendo o último apenas da faixa 
Garuva-Itapoá. As planilhas do levantamento encontram-se no Anexo B. 
A Figura 5.4 exibe a área ocupada pelos defeitos computados em 
cada um dos levantamentos na faixa Garuva-Itapoá, já a Figura 5.5 
apresenta a porcentagem da área trincada em relação à área total da 
faixa e a área da trilha de roda, apresentando também o limite, que, 
segundo DNIT (BRASIL, 2006b), indica comprometimento estrutural 
do pavimento. 
Entre os anos de 2012 e 2015 houve o aparecimento de uma 
quantidade elevada de defeitos tipo FC-1, FC-2 e FC-3, sendo o 
primeiro em maior quantidade. A porcentagem de área trincada da trilha 
de roda em 2015 já ficou bastante próxima do limite de 20%. Nos dois 
anos seguintes observou-se um aumento da área trincada, ultrapassando 
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o limite proposto em 2016. As patologias, nesses anos, não só 
aumentaram em quantidade, como também evoluíram em gravidade, 
passando do tipo FC-1 para FC-2 e FC-3. Pérez (2016) indica que a 
rápida evolução dos defeitos nesta faixa de rolamento se dá devido: • A elevada carga que se dirige ao porto de 
Itapoá por esta faixa. • Ao trincamento do tipo FC-1, que, uma vez 
iniciado, progride rapidamente para patologias de maior 
severidade. • A percolação da água nas trincas, visto que a 
rodovia está inserida na região de maior pluviosidade de Santa 
Catarina. • A instalação de uma empresa de 
terraplenagem em 2014 que explora uma jazida de solo na 
região. 
 
Figura 5.4 – Defeitos levantados na faixa Garuva-Itapoá 
 




Figura 5.5 – Porcentagem de área trincada na faixa Garuva-Itapoá 
 
Fonte: Elaboração própria. 
 
A Figura 5.6 e a Figura 5.7 apresentam as áreas ocupadas por 
cada defeito e porcentagem de área trincada, respectivamente, para a 
faixa Itapoá-Garuva, levantados nos anos de 2012, 2015 e 2016. 
Observa-se que a evolução dos defeitos ocorreu de forma mais 
lenta neste sentido, apresentando, em 2015, apenas 4% de área trincada, 
sendo, a maior parte do trincamento, fissuras FC-1. Em 2016, houve um 
avanço significativo da área afetada por trincas na superfície, atingindo 
um valor de 10% em relação à área da trilha de roda. Defeitos das 





Figura 5.6 – Defeitos levantados na faixa Itapoá-Garuva 
 
Fonte: Elaboração própria. 
 
Figura 5.7 – Porcentagem de área trincada na faixa Itapoá-Garuva 
 
Fonte: Elaboração própria. 
 
A avaliação do segmento como um todo (considerando as duas 
faixas de rolamento) é apresentada nas Figuras 5.8 e 5.9. O 
comportamento da rodovia assemelha-se ao que foi verificado na faixa 
mais solicitada (Garuva-Itapoá), atingindo um valor de área trincada de 
18% em relação à trilha de roda no ano de 2016, indicando a 




Figura 5.8 – Somatório dos defeitos levantados em ambas as faixas 
 
Fonte: Elaboração própria. 
 
Figura 5.9 – Porcentagem de área trincada em ambas as faixas 
 
Fonte: Elaboração própria. 
 
O cálculo do IGG para ambas as faixas encontra-se no Anexo C. 
A evolução destes valores está expressa na Figura 5.10. Observa-se que 
o aumento dos valores de IGG para a faixa Garuva-Itapoá dá-se de 
forma mais acelerada, passando do conceito Ótimo em 2012 para 
Regular em 2015 e 2016 e, por fim, Ruim em 2017. Na faixa Itapoá-
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Garuva, o IGG passou do conceito Ótimo em 2012 para Regular nos 
anos de 2015 e 2016. O rápido aparecimento de trincas nos três 
primeiros anos de passagem de tráfego fez com que o IGG ultrapassasse 
o limite de IGG ≤ 30, proposto pela ARTESP (2014), já no ano de 2015 
em ambas as faixas. 
 
Figura 5.10 – Comparação de IGG 
 
Fonte: Elaboração própria. 
 
5.1.3 Avaliação do Afundamento da Trilha de Roda 
 
O resultado dos levantamentos, dos anos de 2012, 2014, 2015, 
2016 e 2017, das flechas do bordo externo da trilha de roda está 
apresentado no Anexo D. Para melhor interpretação dos resultados, os 
valores de Afundamento de Trilha de Roda foram divididos em grupos, 
onde se classificaram ATR < 2 mm; 2 mm ≤ ATR < 4 mm; 4 mm ≤ 
ATR ≤ 7 mm e ATR ≥ 7 mm. As Figuras 5.11 e 5.12 ilustram a 
evolução do ATR para cada faixa de rolamento. Nota-se que os valores 
medidos pela BR Distribuidora SA em 2016 são destoantes dos valores 
obtidos nos outros levantamentos. Na faixa Garuva-Itapoá a medição a 
laser superestimou os valores e no sentido Itapoá-Garuva os subestimou. 
Optou-se, portanto, não considerar estes resultados na avaliação do 
pavimento. 
A faixa Garuva-Itapoá apresentou praticamente, no ano de 
abertura ao tráfego, apenas valores de ATR inferiores a 2 mm. No ano 
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de 2014 cerca de 15% destes afundamentos ultrapassaram 2 mm de 
profundidade, sendo que nenhum superou o limite de ATR ≤ 7 mm 
proposto pela ARTESP (2014). Em 2015 houve um salto considerável 
das flechas medidas, e cerca de 30% das estacas tiveram valor maior que 
7 mm. O fato se explica pela instalação da empresa de terraplenagem já 
antes mencionada. Em 2016 e 2017 voltou-se a ter um aumento em 
ritmo normal, e na última medição 44% dos pontos encontraram-se 
acima do limite proposto. 
 
Figura 5.11 – Afundamento da Trilha de Roda da Garuva-Itapoá 
 
Fonte: Elaboração própria. 
 
O Afundamento da Trilha de Roda na faixa Itapoá-Garuva teve 
um salto semelhante ao da faixa oposta, ocorrido entre os anos de 2015 
e 2016. O limite da ARTESP (2014) já foi ultrapassado por cerca de 
40% das estacas aferidas. Acredita-se que este avanço em ritmo 





Figura 5.12 – Afundamento da Trilha de Roda da Itapoá-Garuva 
 
Fonte: Elaboração própria. 
 
5.1.4 Avaliação da Aderência pneu-pavimento 
 
Os levantamentos de micro e macrotextura e o valores de IFI 
calculados nos anos de 2014, 2015 e 2016 têm o resultado apresentado 
no Anexo E. 
Analisando-se as Figuras 5.13 e 5.14, que expressam 
graficamente os valores médios de microtextura obtidos para o 
segmento monitorado e seus respectivos limites propostos por órgãos 
reguladores, percebe-se que no período de 2014 a 2016 houve uma 
diminuição do GN da faixa Garuva-Itapoá, enquanto a faixa oposta 
manteve-o praticamente constante. Ressalta-se que em 2014 e 2016 o 
limite de manutenção da ANAC (2012) não foi ultrapassado. Em 2015 o 
VRD foi superior, também, ao valor mínimo sugerido por DNIT 
(BRASIL, 2006b), sendo ambas as faixas classificadas como rugosas, 




Figura 5.13 – Microtextura levantada com Grip Tester 
 
Fonte: Elaboração própria. 
 
Figura 5.14 – Microtextura levantada com Pêndulo Britânico 
 
Fonte: Elaboração própria. 
 
As Figuras 5.15 e 5.16 apresentam os valores médios de 
macrotextura obtidos nos levantamentos de 2014, 2015 e 2016. O 
resultado do último levantamento convertido para um valor de Altura de 
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Areia (HS), a fim de compará-lo com os levantamentos anteriores e os 
limites do DNIT (BRASIL, 2006b). 
Observa-se que em 2015 houve uma pequena diminuição do HS 
em relação ao levantamento de 2014, porém ambas as faixas continuam 
com a macrotextura classificada, de acordo com o DNIT (BRASIL, 
2006b), como Média, estando, em ambos os anos, abaixo do valor 
mínimo sugerido. O Perfilômetro a Laser utilizado em 2016 pela BR 
Distribuidora SA, novamente, assim como no levantamento do 
Afundamento da Trilha de Roda, apresentou valores destoantes aos 
obtidos anteriormente. Quando este foi convertido para Altura de Areia, 
a faixa Garuva-Itapoá teve o valor de macrotextura dobrado, segundo o 
ensaio. Desconsiderou-se, portando, as medidas realizadas com este 
aparelho. 
 
Figura 5.15 – Macrotextura ensaio Mancha de Areia 
 




Figura 5.16 – Macrotextura Perfilômetro a Laser 
 
Fonte: Elaboração própria. 
 
O International Friction Index foi calculado para os anos de 2014, 
2015 e 2016, porém o último foi desconsiderado devido ao problema já 
mencionado, com o levantamento via Perfilômetro a Laser de 2016. 
Em 2014, dois anos após a abertura ao tráfego, ambas as faixas 
apresentaram valores conceituados conforme o DNIT (BRASIL, 2006b) 
como Muito Bom. No ano seguinte, após a instalação da empresa de 
terraplenagem, a faixa Garuva-Itapoá sofreu uma redução considerável 
do IFI, passando a ter o conceito Bom e ficando abaixo do valor mínimo 
proposto pela ARTESP (2014). O sentido Itapoá-Garuva também sofreu 
uma redução do valor de IFI, mas de menor intensidade, fato explicado 
pela menor solicitação de carga neste sentido do pavimento, 
permanecendo, assim, acima do limite mínimo e continuando com o 




Figura 5.17 – Comparação de valores de IFI 
 
Fonte: Elaboração própria. 
 
5.2 ANÁLISE ESTRUTURAL 
 
5.2.1 Evolução das deflexões (D0) 
 
Os gráficos das Figuras 5.18, 5.19, 5.20 e 5.21 ilustram a 
evolução da deflexão D0 ao longo da vida útil do pavimento. Os 
levantamentos foram realizados em três oportunidades: a primeira foi 
em 2011, na qual se utilizou a Viga Benkelman para aquisição de dados, 
seguida por dois ensaios realizados com FWD, nos anos de 2014 e 2016. 
Como serão adotados apenas novos ensaios utilizando-se FWD, o valor 
de deflexão admissível calculado pelo método TECNAPAV e os valores 
obtidos no levantamento feito em 2011 tiveram de ser convertidos para 
medidas de FWD, utilizando a equação de Borges (2001). 
Avaliando-se os gráficos, percebe-se que em 2014 houve uma 
diminuição no valor de D0 na faixa menos solicitada e um pequeno 
aumento no sentido Garuva-Itapoá. Levantou-se duas hipóteses para 
explicar o ocorrido. A primeira sugere que essa diminuição tenha 
ocorrido devido a uma pós-compactação sofrida pelo pavimento, 
enquanto a segunda leva em consideração que o coeficiente de 
correlação da equação proposta pela autora é de apenas 0,74, podendo, 
assim, não representar fielmente a realidade. Em 2016 houve um notável 
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avanço das deflexões, ocorrendo de forma mais acentuada na faixa 
Garuva-Itapoá. A deflexão máxima calculada com o N8,2t original foi 
raramente ultrapassada nos levantamentos de 2011 e 2014. Em 2016, 
portanto, a maior parte das estacas teve registrado valores superiores a 
este limite. Para o limite calculado a partir do N8,2t atualizado, nota-se 
que, em termos de média, todos os levantamentos o ultrapassaram. 
 
Figura 5.18 – Deflexão (D0) média Garuva-Itapoá 
 




Figura 5.19 – Deflexão (D0) média Itapoá-Garuva 
 
Fonte: Elaboração própria. 
 
Figura 5.20 – Deflexão (D0) ponto-a-ponto Garuva-Itapoá 
 




Figura 5.21 – Deflexão (D0) ponto-a-ponto Itapoá-Garuva 
 




A retroanálise feita com software BAKFAA com base nos dados 
coletados no levantamento FWD de 2016 é apresentada na íntegra no 
Anexo G. Os módulos de resiliência obtidos para cada camada constam 
na Tabela 5.1. O erro relativo foi calculado para os pontos com RMS 
superiores a 3 na análise com o módulo do revestimento variável, 
compreendendo, portanto, as estacas 1172 e 1183 no sentido Itapoá-
Garuva e 1184 sentido Garuva-Itapoá. 
Analisando-se a Tabela 5.2, constata-se que nenhuma das estacas 
ultrapassou os valores de erro admissível indicados por Fernandes 





Tabela 5.1 – Módulos de resiliência obtidos 
 
Fonte: Elaboração própria. 
 
Tabela 5.2 – Cálculo do erro relativo 
 
Fonte: Elaboração própria. 
 
5.2.3 Estimativa da vida útil 
 
A vida útil de fadiga do pavimento é dada pela equação 4.16, 
cujos parâmetros k e n foram definidos por Pérez (2016). Ao inserir os 
valores de deformação de tração da parte inferior da camada de 
revestimento à fórmula, obteve-se o número de N8,2t, que pode ser 
imposto ao pavimento, antes que este atinja o fim da sua vida útil. As 
deformações calculadas pelo software WESLEA e os respectivos N8,2t 
para cada faixa de rolamento são apresentados na Tabela 5.3. 
A Figura 5.22 compara os resultados obtidos com o estudo de 
tráfego. Percebe-se que o número de solicitações de eixo padrão, tanto 
no modelo original quanto no atualizado, ultrapassa o limite de fadiga 
do material muito antes do final dos 10 anos de abertura ao tráfego. 
Considerando o estudo de tráfego atualizado, em 2016 atingiu-se a vida 
útil de fadiga do pavimento para faixa Garuva-Itapoá, concordando, 
assim, com o resultado de área trincada na trilha de roda nesse mesmo 
ano, que indica comprometimento estrutural da rodovia. Caso o estudo 
de tráfego original ainda fosse vigente, o fim da vida útil ocorreria no 




Tabela 5.3 – Cálculo da vida útil 
 
Fonte: Elaboração própria. 
 
Figura 5.22 – Solicitação e vida útil do revestimento 
 






Em face do que foi apresentado ao longo do trabalho, pode-se 
concluir, quanto à avaliação funcional, os seguintes pontos: 
 • a Irregularidade longitudinal, em 2016, na faixa Garuva-Itapoá 
é classificada como Regular de acordo os parâmetros propostos 
por Brasil (2006b) e ultrapassou o limite proposto pela 
ARTESP (2014). O sentido Itapoá-Garuva ainda se classifica 
como Bom e está abaixo do limite máximo; 
 • os defeitos superficiais aparecem em larga escala na faixa 
Garuva-Itapoá. Houve um rápido aparecimento de trincas entre 
o ano de abertura ao tráfego e 2015, evoluindo rapidamente em 
gravidade no ano de 2016. Após cinco anos de funcionamento, 
este sentido da rodovia já apresentava mais de 20% da área da 
trilha de roda trincada, indicando, segundo Brasil (2006b), um 
comprometimento da estrutura da via. Em 2017 o trincamento 
da área de trilha de roda atingiu 34,2%. No sentido contrário o 
aparecimento de defeitos ocorreu de forma mais lenta, estando, 
em 2016, com apenas 10,8% de área trincada; 
 • o IGG de ambos os sentidos da rodovia ultrapassou o limite 
proposto pela ARTESP (2014) no quarto ano de passagem de 
tráfego. Refletindo os resultados dos levantamentos de defeitos 
superficiais, o sentido Garuva-Itapoá demonstrou um avanço 
mais rápido do IGG. Em 2017, a faixa mais solicitada é 
classificada como Ruim, de acordo com Brasil (2006b); 
 • o Afundamento de Trilha de Roda em ambas as faixas sofreu 
uma rápida elevação entre os anos de 2014 e 2015, justamente 
no período em que foi instalada a indústria de terraplenagem. 
No último levantamento, realizado no ano de 2017, observou-se 
que mais de 40% das estacas, em ambos os sentidos do 
segmento, já apresentavam afundamentos superiores ao limite 
de 7 mm proposto pela ARTESP (2014); 
 • os valores de microtextura levantados em 2014 e 2016 pelo 
Grip Tester estavam acima do limite de manutenção da ANAC 
(2012), indicando uma boa condição de textura dos agregados 
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da mistura asfáltica. O levantamento de 2015, realizado com 
Pêndulo Britânico, também demostrou este fato, visto que 
apresentou um resultado acima do limite mínimo proposto por 
Brasil (2006b); 
 • a macrotextura do segmento monitorado, levantada em 2014 e 
2015, está abaixo do limite mínimo proposto por Brasil 
(2006b), embora a textura superficial seja classificada como 
Média, segundo o mesmo autor;  
 • no cálculo do IFI observa-se que houve uma certa diminuição 
nos valores harmonizados de atrito entre os anos de 2014 e 
2015, deixando o conceito Ótimo e assumindo o conceito Bom 
para ambas as faixas. Nota-se um redução mais acentuada na 
faixa Garuva-Itapoá, que em 2015 foi a única a ficar abaixo do 
limite de 0,22, proposto pela ARTESP (2012). Vale ressaltar 
que nestes anos foram utilizados equipamentos diferentes na 
obtenção da microtextura. 
 
Já quanto à avaliação estrutural, pode-se concluir que: 
 • no acompanhamento das Deflexões máximas (D0) observou-se 
um avanço significativo entre os anos de 2014 e 2016, 
ultrapassando, neste último levantamento, a Deflexão 
admissível para o estudo de tráfego original. Quando 
comparadas à Dadm do estudo atualizado, nenhum levantamento 
atendeu a este limite; 
 • executando-se a retroanálise e o cálculo de estimativa de vida 
útil com o estudo de tráfego atualizado, constatou-se que a faixa 
Garuva-Itapoá deveria atingir o fim da vida útil em 2016 e a 
faixa Itapoá-Garuva, em 2018. 
 
Como considerações gerais, citam-se os seguintes aspectos: 
 • o valor elevado de IRI na faixa Garuva-Itapoá acelera o 
processo de degradação do pavimento; 
 • ressalta-se a falta de dados de macrotextura em 2016 devido ao 
levantamento Laser com defeito, o qual apresentou, também, 
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erros nas leitura de trilha de roda no mesmo ano; 
 • da análise de micro e macrotextura conclui-se que, para 
velocidades inferiores a 50 km/h, a rodovia apresenta condições 
de segurança adequadas, porém para velocidades superiores, o 
valor de atrito não é suficiente; 
 • a rápida aparição de defeitos e o aumento demasiado dos 
valores de ATR entre os anos de 2014 e 2015 evidenciam 
provável sobrecarga imposta à rodovia, proveniente da indústria 
de terraplenagem; 
 • comparando-se todas as análises realizadas neste trabalho, 
confirma-se que a faixa considerada a mais solicitada 
apresentou o maior número de defeitos e atingiu o fim da vida 
útil mais cedo; 
 • as deflexões D0 medidas estão em sua totalidade acima da 
Deflexão admissível para o estudo de tráfego atualizado, 
evidenciando o subdimensionamento da via; 
 • A previsão de final da vida útil para a faixa Garuva-Itapoá 
concorda com porcentagem de área trincada observada em 
campo, as quais indicam comprometimento estrutural em 2016. 
Conclui-se, portanto, que o fator campo laboratório deste 
trabalho pode ser considerado igual a 1. 
 
Como sugestões para trabalhos futuros, propõem-se as seguintes: 
 • verificar se a faixa Itapoá-Garuva atingirá o fim da vida útil em 
2018 como previsto; • obter novos valores de micro e macrotextura, a fim de calcular 
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Garuva-Itapoá Itapoá-Garuva Garuva-Itapoá Itapoá-Garuva 
1170 3,35 1,99 3,71 1,91 
1171 3,41 1,92 3,76 1,70 
1172 1,98 1,33 1,78 2,05 
1173 1,58 1,14 1,82 2,26 
1174 2,51 1,67 2,21 3,33 
1175 2,08 2,28 1,93 2,27 
1176 1,52 1,86 2,24 2,02 
1177 3,13 1,20 2,84 1,68 
1178 2,61 1,19 2,55 1,61 
1179 1,88 1,39 2,72 2,35 
1180 1,86 3,33 2,14 1,97 
1181 1,44 1,72 2,42 2,05 
1182 2,09 2,08 5,25 1,68 
1183 4,29 2,27 2,24 1,59 
1184 1,55 1,44 2,27 2,65 
1185 2,11 2,58 3,76 2,14 
Média (mm) 2,34 1,84 2,73 2,08 
Desvio Padrão 
(mm) 0,82 0,59 0,94 0,45 














Tabela B.1 – Inventário dos defeitos de superfície 2012 – Faixa Garuva-Itapoá 
 
Fonte: Pérez (2016). 
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Tabela B.2 – Inventário dos defeitos de superfície 2012 – Faixa Itapoá-Garuva 
 
Fonte: Pérez (2016). 
  
123 
Tabela B.3 – Inventário dos defeitos de superfície 2015 – Faixa Garuva-Itapoá 
 
Fonte: Pérez (2016). 
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Tabela B.4 – Inventário dos defeitos de superfície 2015 – Faixa Garuva-Itapoá (continuação) 
 
Fonte: Pérez (2016). 
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Tabela B.5 – Inventário dos defeitos de superfície 2015 – Faixa Garuva-Itapoá (continuação) 
 
Fonte: Pérez (2016). 
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Tabela B.6 – Inventário dos defeitos de superfície 2015 – Faixa Garuva-Itapoá (continuação) 
 
Fonte: Pérez (2016). 
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Tabela B.7 – Inventário dos defeitos de superfície 2015 – Faixa Garuva-Itapoá (continuação) 
 




Tabela B.8 – Inventário dos defeitos de superfície 2015 – Faixa Itapoá-Garuva 
 
Fonte: Pérez (2016). 
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Tabela B.9 – Inventário dos defeitos de superfície 2015 – Faixa Itapoá-Garuva (continuação) 
 




Tabela B.10 – Inventário dos defeitos de superfície 2016 – Faixa Garuva-Itapoá 
 
Fonte: Pérez (2016). 
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Tabela B.11 – Inventário dos defeitos de superfície 2016 – Faixa Garuva-Itapoá (continuação) 
 
Fonte: Pérez (2016). 
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Tabela B.12 – Inventário dos defeitos de superfície 2016 – Faixa Garuva-Itapoá (continuação) 
 
Fonte: Pérez (2016). 
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Tabela B.13 – Inventário dos defeitos de superfície 2016 – Faixa Garuva-Itapoá (continuação) 
 
Fonte: Pérez (2016). 
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Tabela B.14 – Inventário dos defeitos de superfície 2016 – Faixa Garuva-Itapoá (continuação) 
 
Fonte: Pérez (2016). 
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Tabela B.15 – Inventário dos defeitos de superfície 2016 – Faixa Garuva-Itapoá (continuação) 
 
Fonte: Pérez (2016). 
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Tabela B.16 – Inventário dos defeitos de superfície 2016 – Faixa Garuva-Itapoá (continuação) 
 
Fonte: Pérez (2016). 
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Tabela B.17 – Inventário dos defeitos de superfície 2016 – Faixa Garuva-Itapoá (continuação) 
 
Fonte: Pérez (2016). 
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Tabela B.18 – Inventário dos defeitos de superfície 2016 – Faixa Itapoá-Garuva 
 
Fonte: Pérez (2016). 
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Tabela B.19 – Inventário dos defeitos de superfície 2016 – Faixa Itapoá-Garuva (continuação) 
 
Fonte: Pérez (2016). 
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Tabela B.20 – Inventário dos defeitos de superfície 2016 – Faixa Itapoá-Garuva (continuação) 
 
Fonte: Pérez (2016). 
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Tabela B.21 – Inventário dos defeitos de superfície 2016 – Faixa Itapoá-Garuva (continuação) 
 
Fonte: Pérez (2016). 
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Tabela B.22 – Inventário dos defeitos de superfície 2016 – Faixa Itapoá-Garuva (continuação) 
 
Fonte: Pérez (2016). 
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Tabela B.23 – Inventário dos defeitos de superfície 2016 – Faixa Itapoá-Garuva (continuação) 
 
Fonte: Pérez (2016). 
  
144 
Tabela B.24 – Inventário dos defeitos de superfície 2017 – Faixa Garuva-Itapoá 
 
Fonte: Elaboração própria. 
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Tabela B.25 – Inventário dos defeitos de superfície 2017 – Faixa Garuva-Itapoá (continuação) 
 
Fonte: Elaboração própria. 
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Tabela B.26 – Inventário dos defeitos de superfície 2017 – Faixa Garuva-Itapoá (continuação) 
 
Fonte: Elaboração própria. 
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Tabela B.27 – Inventário dos defeitos de superfície 2017 – Faixa Garuva-Itapoá (continuação) 
 
Fonte: Elaboração própria. 
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Tabela B.28 – Inventário dos defeitos de superfície 2017 – Faixa Garuva-Itapoá (continuação) 
 
Fonte: Elaboração própria. 
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Tabela B.29 – Inventário dos defeitos de superfície 2017 – Faixa Garuva-Itapoá (continuação) 
 
Fonte: Elaboração própria. 
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Tabela B.30 – Inventário dos defeitos de superfície 2017 – Faixa Garuva-Itapoá (continuação) 
 
Fonte: Elaboração própria. 
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Tabela B.31 – Inventário dos defeitos de superfície 2017 – Faixa Garuva-Itapoá (continuação) 
 
Fonte: Elaboração própria. 
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Tabela B.32 – Inventário dos defeitos de superfície 2017 – Faixa Garuva-Itapoá (continuação) 
 
Fonte: Elaboração própria. 
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Tabela B.33 – Inventário dos defeitos de superfície 2017 – Faixa Garuva-Itapoá (continuação) 
 













Tabela C.1 – IGG Faixa Garuva-Itapoá 2012 
 
Fonte: Elaboração própria. 
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Tabela C.2 – IGG Faixa Itapoá-Garuva 2012 
 
Fonte: Elaboração própria. 
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Tabela C.3 – IGG Faixa Garuva-Itapoá 2015 
 
Fonte: Elaboração própria. 
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Tabela C.4 – IGG Faixa Itapoá-Garuva 2015 
 
Fonte: Elaboração própria. 
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Tabela C.5 – IGG Faixa Garuva-Itapoá 2016 
 
Fonte: Elaboração própria. 
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Tabela C.6 – IGG Faixa Itapoá-Garuva 2016 
 
Fonte: Elaboração própria. 
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Tabela C.7 – IGG Faixa Garuva-Itapoá 2017 
 






























































Tabela G.1 – Retroanálise Garuva-Itapoá 
 
Fonte: Elaboração própria. 
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Tabela G.2 – Retroanálise Itapoá-Garuva 
 
Fonte: Elaboração própria. 
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Tabela G.3 – Retroanálise Garuva-Itapoá módulo do revestimento constante 
 
Fonte: Elaboração própria. 
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Tabela G.4 – Retroanálise Itapoá-Garuva módulo do revestimento constante 
 
Fonte: Elaboração própria. 
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Tabela G.5 – Cálculo do erro relativo 
 
Fonte: Elaboração própria. 
